
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.308 - RO (2015/0160784-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE CARVALHO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP. 
1.341.370/MT. MULTIRREINCIDÊNCIA OU REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA NÃO COMPROVADAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não há falar em não conhecimento do recurso especial. Este 
ficou sobrestado na origem aguardando o julgamento do recurso 
representativo de controvérsia REsp. 1.341.370/MT. Após, retornou 
ao colegiado de origem, para o cumprimento do disposto no inciso II 
do § 7º do art. 543-C do CPC. Mantida a decisão divergente pelo 
Tribunal a quo, foi realizado o juízo de admissibilidade do recurso 
especial e encaminhados os autos a esta Corte, tudo em conformidade 
com o art. 543-C, § 8º, do CPC. 

2.   À exceção de condenados multirreincidentes ou reincidentes 
específicos, quando poderá haver uma ponderação diferenciada entre 
a reincidência e a confissão espontânea, forçosa a incidência da 
orientação pacífica desta Corte, firmada em recurso representativo de 
controvérsia, segundo a qual é possível, na segunda fase da dosimetria 
da pena, a compensação integral da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal (REsp. 
1.341.370/MT, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013).

3.   Agravo Regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.308 - RO (2015/0160784-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE CARVALHO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL em adversidade à decisão proferida pela Presidência desta Corte, que proveu o 

recurso especial de PAULO HENRIQUE CARVALHO OLIVEIRA para, nos termos do 

julgamento proferido no Recurso Especial Repetitivo 1.341.370/MT, da relatoria do Ministro 

Sebastião Reis Júnior (Tema 585), admitir a compensação integral da atenuante da confissão 

espontânea com a agravante da reincidência.

Destaca que o recurso especial deveria ter sido ratificado após o julgamento 

do referido recurso repetitivo, o que não fez o ora agravado, razão pela qual o recurso 

especial sequer poderia ter sido conhecido.

Sustenta que a referida compensação não é admitida no âmbito do STF, 

citando julgados daquela Corte em abono de sua tese.

Argumenta que devem ser observados determinados parâmetros, sob pena 

de violação dos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. Nesse sentido, 

esta Corte possui jurisprudência sedimentada no sentido de que, tratando-se de réu 

multirreincidente ou mesmo reincidente específico, inviável promover a compensação integral e 

exata entre a atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, pois essa última 

condição exige, indubitavelmente, maior reprovação.

Ressalta que a compensação, tal como feita, configura ofensa aos princípios 

da individualização da pena, da separação dos poderes e da competência privativa da União 

para legislação sobre matéria penal, conforme previsto nos artigos 2º, 5º, XLVI, e 22, I, da 
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Constituição Federal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.308 - RO (2015/0160784-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Não há falar em não conhecimento do recurso especial. Este ficou 

sobrestado na origem aguardando o julgamento do recurso representativo de controvérsia 

REsp. 1.341.370/MT. Após, retornou ao colegiado de origem, para o cumprimento do 

disposto no inciso II do § 7º do art. 543-C do CPC. Mantida a decisão divergente pelo 

Tribunal  a quo, foi realizado o juízo de admissibilidade do recurso especial e encaminhados os 

autos a esta Corte, tudo em conformidade com o art. 543-C, § 8º, do CPC.

O agravado foi condenado por roubo duplamente qualificado. Foram 

acrescentados 3 meses sobre a pena-base em razão da preponderância da agravante da 

reincidência sobre a atenuante da confissão espontânea. Em razão das qualificadoras do 

concurso de agentes e uso de arma de fogo, a sanção foi aumentada de 1/3, tornando-se 

definitiva em 7 anos de reclusão.

Tanto na sentença como no acórdão impugnado não há menção a múltiplas 

condenações do agravado. Ao contrário, apenas se afirma que o acusado é reincidente.

Nesse contexto, à exceção de condenados multirreincidentes ou reincidentes 

específicos, quando poderá haver uma ponderação diferenciada entre a reincidência e a 

confissão espontânea, forçosa a incidência da orientação pacífica desta Corte, firmada em 

recurso representativo de controvérsia, segundo a qual é possível, na segunda fase da 

dosimetria da pena, a compensação integral da agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do 

Código Penal (REsp. 1.341.370/MT, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 17/4/2013).

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. 
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POSSIBILIDADE. ANÁLISE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. VIA 
INADEQUADA.

1. É devida a compensação da agravante da reincidência com a 
atenuante da confissão espontânea, pois esse foi o entendimento 
firmado pela Terceira Seção desta Corte no julgamento dos EREsp 
n.

1.154.752/RS e do REsp n. 1.341.370/MT (ambos da minha 
relatoria).

2. Em recurso especial, via destinada ao debate do direito federal, é 
inviável a análise da alegação de ofensa à matéria constitucional, 
ainda que para fins de prequestionamento.

3. Apesar de a jurisprudência desta Corte ser firme no sentido de 
ser inviável a compensação da reincidência com a confissão caso o 
réu possua mais de uma condenação com trânsito em julgado,  in 
casu, não ficou demonstrada a multirreincidência.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.553.304/SP, Rel. 
Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 03/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO E FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TESE JÁ 
ENFRENTADA PELA 3ª SEÇÃO DO STJ. POSSIBILIDADE, DE 
ACORDO COM OS ELEMENTOS DO CASO CONCRETO. 
ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM NÃO INDICOU QUAISQUER 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE PUDESSEM OBSTAR A REFERIDA 
COMPENSAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A 3ª Seção desta Corte Superior, ao examinar os Embargos de 
Divergência em Recurso Especial n. 1.154.752/RS, firmou o 
entendimento de que, por serem igualmente preponderantes, é 
possível a compensação entre a agravante da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea, devendo o magistrado observar 
as singularidades do caso concreto.

2. Não consta dos autos quaisquer circunstâncias específicas que 
possam obstar a compensação pretendida, sobretudo porque não se 
trata de réu reincidente específico, nem de multirreincidência.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp. 
1.540.440/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 03/02/2016).

Se, na compreensão do agravante, o entendimento externado por esta Corte 

ofende princípios constitucionais, deve interpor o competente recurso extraordinário.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0160784-9 REsp 1.541.308 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029538720108220004  15010  1502010  29538720108220004

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE CARVALHO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
CORRÉU : JERRY ADRIANE DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO HENRIQUE CARVALHO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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